
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0030 DE 21 DE AGOSTO DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE CRIA A COMISSÃO PERMANENTE DE READAPTAÇÃO FUNCIONAL.




Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que cria a Comissão Permanente de Readaptação Funcional.




Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo o seguinte:

“Tem por objetivo a presente Proposição criar a Comissão Permanente de Readaptação Funcional, vinculada à Secretaria Municipal de Administração.

Atualmente, existe uma média de quarenta processos que tem por objeto o pedido de readaptação do servidor.

No entanto, não existe na estrutura do Município uma comissão diretamente responsável pela análise e processamento de cada um dos casos.

No entanto, é necessário que, a bem do próprio servidor público, o Município esteja melhor preparado para analisar e decidir com a maior brevidade possível tais processos, encaminhando os servidores para o devido reajustamento ou reeducação profissional”.
Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende criar comissão permanente de readaptação funcional, prevista no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Botucatu.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VI da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VI do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO

